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cursos a distância no Brasil é fei-
ta nos polos de apoio presencial 
e outra parte ocorre de forma 
síncrona, quando professores e 
estudantes estão conectados ao 
mesmo tempo. Nesses dois casos, 
é possível ter mecanismos de con-
trole sobre a aprendizagem, mas, 
como a educação a distância bus-
ca gerar flexibilidade, muitas ati-
vidades são assíncronas. Isso po-
de ser avaliado a partir de provas 
e trabalhos, inclusive, em grupo. 
Então, a EaD realmente exige um 
aluno mais autônomo, mais inde-
pendente. Porém, nos momentos 
presenciais, aulas síncronas e ava-
liações, é possível medir quanto 
ele está aprendendo. Na verda-
de, às vezes, na sala de aula, ele 
preenche a lista de presença, mas 
está totalmente aéreo, como pode 
ocorrer no ensino presencial, que 
não dá garantia do envolvimen-
to dele. Mesmo assim, o sistema 
dos ambientes virtuais de apren-
dizagem tem ferramentas para 
acompanhar o aluno acessando o 
conteúdo: você pedir a eles para 
fazerem diário de bordo, registran-
do o seu progresso.

Qual o nível de participação  
da Abed no novo marco 
regulatório da EaD?

Nós já estávamos esperando 
um novo adiamento em abril. Fo-
mos convidados a participar das 
reuniões do CC-Pares (Conselho 
Consultivo para o Aperfeiçoa-
mento dos Processos de Regu-
lação e Supervisão da Educação 
Superior) e também fizemos vi-
sitas técnicas às sedes levando 
três participantes internacionais. 
Então, participamos ativamente. 
Nós defendemos, desde o início, 
a revisão do referencial de quali-
dade do ensino superior, porque 
o último data de 2007, ou seja, es-
tava há quase 20 anos atrasado. 
E nós também  solicitamos que 
fosse revista a legislação, que es-
tava confusa, ainda considerando 
que as coisas vão mudando muito 
rápido com as tecnologias. 

Quais os principais problemas 
dos materiais até então 
apresentados pelo MEC?

Na portaria original, havia um 
escalonamento de três momen-
tos. O primeiro momento seria a 
produção de um referencial de 
qualidade novo, que seria discu-
tido com o CC-Pares e publicado 
depois. Um segundo momen-
to seria um novo decreto; e um 
terceiro, os instrumentos de ava-
liação. O problema é que essas 
coisas não saíram, nenhuma das 
três. Agora, vai sair tudo “enca-
valado”, quer dizer, vão sair três 
documentos conjuntos que não 

estavam previstos para sair dessa 
maneira. E aí, nós não sabemos o 
que vai ter no marco, na verdade, 
ninguém sabe. Não houve tempo 
de o setor, nem mesmo do CC-
-Pares, absorver a primeira ver-
são da revisão do marco, depois 
absorver a primeira versão do de-
creto. Há alguns pontos com que 
a Abed não concorda, por exem-
plo, exigir que algumas atividades 
tenham, no máximo, 50 alunos 
para cada professor, sendo que 
é possível fazer atividades mais 
expositivas com centenas, milha-
res de alunos, além de trabalhos 
em grupo. Há uma tendência do 
documento de requisitar que 
haja mais atividades presenciais 
nos cursos a distância, com o 
que também não concordamos, 
porque há muita tecnologia que 
permite o estudo a distância com 
qualidade, com acompanhamen-
to e interação.

O que os sucessivos adiamentos 
do novo marco indicam? Qual 
seria o ideal?

Os adiamentos para o novo 
marco estão impactando seve-
ramente os estudantes e as insti-
tuições de ensino, que precisam 
conhecer as regras para se pre-
pararem para essa transição. Ao 
mesmo tempo, entendemos que o 
adiamento indica que os órgãos do 
governo estão focados em consoli-
dar o novo marco, com as contri-
buições de especialistas, estudio-
sos, pesquisadores, IES e entida-
des de classe e científicas. A Abed 
sempre defendeu, em posições es-
critas, nas reuniões dos CC-Pares, 
em visitas, posicionamentos na 

internet, nas redes sociais, que era 
possível fazer uma revisão do refe-
rencial, do marco, dos instrumen-
tos, sem ter que congelar o setor.

Como essa morosidade e 
imprevisibilidade afetam a 
qualidade da EaD?

A portaria que propôs a revi-
são do marco regulatório também 
propôs uma série de suspensões. 
Ficaram suspensos credencia-
mentos de instituições de ensino 
que quisessem oferecer educação 
a distância e a criação de novos 
cursos por parte de instituições 
que estivessem com a autorização 
para EaD. Em cursos já criados, fi-
cou suspensa a criação de novos 
polos e o aumento de vagas. Nós 
estamos vivendo essa suspensão 
há mais de um ano, o que é ruim 
para todo mundo, porque os alu-
nos não sabem o que vai acontecer. 
Quem já está estudando a distân-
cia tem medo de não ter o diploma, 
e quem gostaria de entrar  nessa 
modalidade vai ficar muito con-
fuso. Então, isso traz um prejuízo 
muito grande para a tranquilidade 
dos alunos para escolherem seus 
cursos. Para as instituições de en-
sino, você imagina aquelas que ti-
nham se programado para lançar 
novos cursos, aumentar o número 
de vagas, isso é bem ruim financei-
ramente para elas, para os alunos e 
os professores. Tinha prazo, não foi 
cumprido e é uma falha do MEC 
que está sendo muito criticada. O 
prazo inicial era 31 de dezembro, e 
já estamos no meio de abril, foram 
três meses e meio. Isso desestrutu-
ra todo o setor, gera uma sensação 
de insegurança jurídica. 

A regulamentação também 
pode ajudar a combater 
desigualdades sociais? 

Há uma questão importan-
te que a gente não tem certeza 
se vai estar no marco ou não. Por 
exemplo, o governo lançou recen-
temente o programa Pé-de-Meia 
Licenciatura, e só tem direito a 
concorrer à bolsa quem é aluno de 
presencial, quer dizer, é uma dis-
criminação com os alunos de edu-
cação a distância. Provavelmente, 
esse marco não vai acabar com 
essa discriminação, mas gostaría-
mos que ele deixasse claro que o 
aluno de educação a distância tem 
os mesmos direitos da educação 
presencial. Lembrando que a gen-
te discorda abstratamente, porque 
não vimos o documento, e como 
tudo passou por discussão, pode 
ser que os slides não correspon-
dam exatamente ao documento. 
Então, o que está todo mundo co-
brando e esperando é que o MEC 
publique o documento ou, pelo 
menos, reabra para a discussão, 
para que, então, a gente possa se 
posicionar.

Com o novo adiamento para 9 
de maio, o que está sendo feito 
para possibilitar o cumprimento 
desse prazo?

A Abed foi convidada a parti-
cipar das discussões e contribuir 
com o novo marco e os documen-
tos continuam a ser gerados: Ma-
nifesto EaD e ODs, protocolado 
na semana passada e o resultado 
de nova consulta pública sobre o 
novo marco, também realizada na 
semana passada, que terá resulta-
do divulgado na próxima semana 

e também será protocolado junto 
ao MEC. É importante dizer que o 
MEC conduziu muito bem o pro-
cesso, quer dizer, com escuta, par-
ticipação de muitas associações, 
fez uma série de visitas para mui-
tas instituições de ensino, recebeu 
instituições, associações, como a 
Abed, várias pessoas, organizações 
e grupos para conversar. Então, 
houve um processo muito inte-
ressante, mas agora é o momento 
de sair o decreto, e como eu disse, 
o ideal era ter saído as coisas se-
paradas para que a gente pudesse 
ir comentando cada um dos três 
passos. Como não estava saindo o 
decreto e a gente não sabe exata-
mente quando vai sair, isso não é 
bom, então, fizemos uma consulta 
pública na semana passada sobre 
os principais pontos do marco, 
pelo menos, os que estão previs-
tos no PowerPoint disponível para 
qualquer um acessar. Tivemos res-
postas muito interessantes, algu-
mas que validam algumas ideias 
do MEC, outras que criticam. E a 
gente está em fase final para ter es-
sa pesquisa publicada.

Como conclusão dessa pesquisa 
e como sugestão, o que a Abed 
vai passar a defender? 

Como está tendo um atraso e a 
gente não sabe exatamente o moti-
vo, a Abed vai propor um consen-
so, inclusive, a partir da pesquisa 
e do que temos disponível sobre o 
marco. Nossa proposta é que o re-
ferencial de qualidade e o decreto 
voltem para uma consulta. Pode 
haver consulta ao CC-Pares, pode 
haver consulta geral, aos grupos 
que já estão acompanhando, mas 
nós vamos propor que ele volte pa-
ra uma avaliação técnica, ou seja, 
convidar um grupo, constituir um 
grupo por, vamos dizer, três meses. 
Então, teria de ter, no mínimo, um 
representante da UAB, que é a Uni-
versidade Aberta do Brasil; um re-
presentante da Univesp, que é uma 
instituição pública muito impor-
tante; representantes da EaD e dos 
grandes grupos privados que tra-
balham com EaD, quer dizer, quem 
está trabalhando com educação a 
distância mesmo são algumas as-
sociações muito ligadas ao tema, 
como a Abed. E que esse grupo, em 
90 dias, fique responsável por re-
ver o documento e fazer uma nova 
proposta que a gente entende que 
geraria mais consenso do que hoje. 
Além do grupo normal do CC-Pa-
res, que seja envolvido um grupo 
de especialistas que entendam de 
educação a distância, tanto em lar-
ga quanto em pequena escala, ca-
minhando para um consenso.
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